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O SR. CÉSAR CALLEGARI - PSB – Para questão de ordem - Senhor Presidente, nos termos dos artigos 260 e 261 do Regimento Interno, VIII Consolidação, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, suscitamos Questão de Ordem com o objetivo de elucidar dúvidas relativamente à interpretação da prática regimental envolvendo os seguintes aspectos:

1 ( O Regimento Interno, artigo 31, § 1°, diz que à Comissão de Constituição e Justiça compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. Mas, quanto à lei do orçamento, no artigo 246, estabelece trâmite que não inclui a Comissão de Constituição e Justiça e diz, no § 8°, que a competência da Comissão de Finanças abrange todos os aspectos do projeto; 

2 ( Na forma prevista no artigo 262 do Regimento Interno, cabe ao Presidente resolver soberanamente as questões de ordem, ou delegar ao Plenário sua decisão. Consoante o § 2° do artigo 135, o autor de proposição dada como inconstitucional poderá requerer ao Presidente da Assembléia audiência da Comissão de Constituição e Justiça que, se discordar da decisão, restituirá a proposição para o trâmite regimental. 

Diante das disposições do Regimento Interno acima referidas, formulamos as seguintes perguntas:

1ª ( A decisão da Presidência, reconhecendo ou não inconstitucionalidade argüida em matéria de orçamento, sujeita-se à prévia apreciação e conseqüente parecer da Comissão de Constituição e Justiça, ou da Comissão de Finanças, ou de ambas? 

2ª ( Ao deputado que aponta inconstitucionalidade em projeto de lei acolhido para tramitação, em havendo discordância quanto ao posicionamento do Presidente da Assembléia, assiste o mesmo o direito de requerer audiência da Comissão de Constituição e Justiça, que é concedido ao autor de proposição dada como inconstitucional?

3ª ( Até que haja manifestação formal quanto ao mérito do que contém a Questão de Ordem suscitada, fica suspensa a tramitação regimental de projeto de lei, cuja constitucionalidade é contestada por um deputado?
